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RELATÔRIO

'1 . Trata-se de irocedimento administrativo que objetiva que objetiva a

aquisição de cargas de gás liquefeito de petróleo.

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para análise diante da exigência

do inciso lll do art. 72 daLei no 14.13312421.

ANÁLtSE JURíDICA

3. A Lei no ,14J332Q21 elenca no art. 75 a possibilidade de contratação

direta sem a deÍlagraçáo de procedimento licitatório, considerado o valor da

contrataÇáo.

4. Nota-se que o valor dos objetos a serem adquiridos não suplanta o

limite estabelecido no inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133120211 , o que faculta

ao gestor a realizaçáo de licitaçâo.

5. No que se refere aos requisitos da contrataçáo direta, os processos de

dispensa de licitação devem ser formalizados com os elementos exigidos no

arl.72 da Lei Federal no 14.13312021 , regulamentado no âmbito da Câmara

Municipal de Pitanga pela Resolução da Mesa Diretora no 5120232.

' Art. 75. É disponsável a licitaçào
ll - para contratação que envolva valorês inÍeriores a R$ 50.000,00 (cinqu enta il reais), no 6aso de

outÍos serviços e compras; [R$ 59 906,02, atualizado pelo Decreto no 11.8
algum dispositivor AÍm de evitar repetiçÔes dêsnecêssáriâs, quando houvel rêferência n
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Pareeer jurídlco no 2912024

lnteressado: Presidente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Contratação direta - Dispensa de Valor

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LIÇITAÇÃO. CONTRATAÇÁO DIRETA-
DISPENSA POR VALOR. POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE JUSTIFICATIVA PARA
NÃO ADOÇÃO DA DISPENSA
ELETRÔNICA.
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Art. 2o O procedimenlo dê contÍataçáo direla, que ccmpreende os caecs de inexigibilidade
e de dispensa dê licitaçâo, deverá ser instruido na seguinle ordem:
I - documento de formalizâçào de dêmanda com a justificativa para a contrataçâo, termo
de referência, projoto báBico ou projêlo executivo e, se for o caso, estHdo técnico
preliminar e análisâ de riscos;
ll . oBtimativa de dâsposa;
lll - d6monslraçâo da compãlibilidnde dÊ areyiêãô de rBcursoB orçâmêntários com o
compromiÊso a sêr âssumido;
lV - minuta do contrâtoi se fêi o easo;
v - pareGeres técni6o§, êe for o êâso, quo demenstràm o àtandimento do8 requisitos
exigidos;
Vl - razâo de escolha do contrâtadô e justificativa üê preço;
Vll - comprovâçáo de que o contrâtâdo preenchê os requisitos. de habilitaçáo e
quâlificaçáo mlnima necessárias;
Vlll - Farecer jurldico êmitido pela Procurâdoriâ Legislátivã, dispensado nâ hipólêse dê
párêcor refêreficial; '
lX - autori:êçãci pela autoÍidâdê cômpe!ênlÊ

7. Quanto à justificativa do preço, consta dos autos pesquisa realizada

pelo departamento de administraçâo conforme relatório apresentado.

8. O Departamento de Contabilidade e Finanças indicou haver

disponibilidade orçamentária para contrataÇão (art- 2o, lll), conforme informação

contábil constante nos autos.

9. Considerando que não será realizada dispensa eletrônica, deve haver

a justificativa para sua não adoção, além da publicidade necessária ao aviso de

contratação direta para obtenÇão de propostas adicionais àquelasjuntadas.
'10. Nos termos do inciso I do art. 95 da Lei no 14.133/20213, a elaboraçâo

de instrumento dê Çontrato é dispensável, sendo possível sua substituição por

nota de empenho.

1'1 . Ainda, observa-se que a intençâo do gestor e restringir o certame à

participaçâo de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme

permite o ar1, 47 oombinado eom o ine iso V do art. 49, ambos da Lei

Resoluçáo da Mesa Oiretora no 5, de 'lo Ce março de 2023.
3 Rrt. gS. ô instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hi

çáo poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-conlÍato,
autorização dê compra ou oÍdgm de execuçâo dc serviço
| - dlspensa de licitaçâo sm râzâo de valor,
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.Complementar no 123120064. Trata-se de medida que vai ao encontro do que

preconiza a Constituição Federal em seu art. 170, inciso lXs e o art.4o da Lei

no 14.133120216.

EONELU§ÃÕ

12. Anto o expoato, opina-se pela possihilidade de contrataçáo direta,

devendo ser cumpridos os demais requisitos legais para publicidade do feito e

iustificativa raan ão utilizacáo de disoensa e etrônica.

É o parecer.

Pitanga, 22 de abril de
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{ Art.47. Nas contralâçóes públicaô da administragâo dií€ta € indireta, autárquica e Íundacional,
federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simPlíicado para as

miçr6êmpresas e emprêsas de pêqueno porte obretivando a promoçãO dO desenvolvimento econômico
e social no âmbito municipal e regional, a ampliaÉo da eficiência das políticas públicas e o incentivo à
inovação tecnológica.
Parágrafo único. No que diz respêito às comprae públicas, enquanto não sobreviêr legislação estadual.

muniôipal ou regulamento especÍfico de cada órgâo mais favorávêl à microempresa e empresa de
pêqueno ports, aplica-se a lêgislação fsderel.
Art. 48. Para o cumprimênto do disposto no art. 47 desta Lei complementar, a administração pÚblice:

I - deverá realizar pÍocesso licitatório destinado exclusivamêrite à participaÉo de micÍoêmpresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contrataÇão cujo valoÍ sêia dê até R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais):
AÍt. 49. Nâo se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 de§ta Lei Complementar:
lV- a licitacão fú digoensável ou in6xiglvê|, nos tsÍmos dos arts. ?4 e 25 da L€i n'8.666, d€ 2í dê
junho ' nas

iuais a compra deverá sei iãita prêterencialmente de microempresas e êmpreses de pequeno porte,

aplicando-se o disposto no inciso I do ert. 48. [griÍ6i]
Obs.: Os art. 24 cilado corÍesponde ao atual art. 75 da Lei no 14j3312021 '
s Art. 170. A ordem econômica, lundada nâ vâlorização do trabalho humano € na livre iniôiative, tem

poi ii. 
""""grr"r 

a todos existôncia digna, conÍorme os ditames da .iustiça social, observado§ os

seguintes principios:
xl tr"t"nrentottavor€cido peÍa as êmproBaa d. poquono portê constituídas sob as leis brasilêiras

e que tenham sua sede e administÍâçáo no País. [grlfeil
6 Art.4o Aplicam-so às liçitaçôes e contratos disciplinados por esta Lei as disposiçÕes constantes

dos arts. 4) a 49 da Lei C'omilementar no 123, de 14 de dêzembro de 2006'
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